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A política de reajuste do  salário mínimo deverá ser revista e o abono salarial (PIS) extinto, para 
reequilibrar as contas do governo depois da aprovação da reforma da Previdência. As sugestões 
constam de documento do Ministério da Fazenda com o balanço da atual gestão e recomendações para 
o próximo governo.

A pasta recomenda o controle dos gastos públicos, com a redução de privilégios e incentivos 
fiscais para setores da economia, revisão dos gastos com o funcionalismo público e direcionamento dos 
benefícios sociais aos mais pobres para reduzir a desigualdade. Segundo o documento, o salário mínimo, 
cuja política de reajuste será substituída em 2020, deverá ser compatível com os salários do setor 
privado e o aperto nas contas públicas.

Desde 2011, o salário mínimo é reajustado com base na inflação dos 12 meses anteriores pelo 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), mais a variação do Produto Interno Bruto (PIB, soma 
dos bens e serviços produzidos no país) de dois anos antes. Caso o resultado do PIB seja negativo, a 
correção se dá apenas pelo índice de inflação. Essa política vigorará até 2019, sendo substituída no ano 
seguinte. Segundo o Ministério da Fazenda, cada R$ 1 de alta no salário mínimo aumenta os gastos da 
União em R$ 304 milhões. A maior parte desses gastos o impacto decorre do reajuste do piso pago pela 
Previdência Social. A nova política de cálculo do mínimo deverá ser encaminhada pelo futuro governo 
até 15 de abril, quando será apresentado o projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2020. 

Segundo a Fazenda, o Bolsa Família é o programa mais eficaz para reduzir a pobreza porque 
44,3% dos recursos são destinados aos 20% mais pobres da população. A Previdência Social vai na 
direção inversa: 40,6% dos benefícios pagos vão para os 20% mais ricos, contra somente 3,3% dos 
recursos para os 20% mais pobres.

Fazenda sugere fim do abono salarial (PIS) 
e revisão do reajuste do mínimo

BANCÁRIOS PELA VIDA – 1ª EDIÇÃO 
Atenção bancários(as), segue até o dia 

15/12 (Sábado), a Campanha de doação de 
sangue promovida entre o SindBancários 
Petrópolis e o Banco de Sangue do Hospital Santa 
Teresa. Essa é a 1ª edição da Campanha, 
“Bancários Pela Vida – Quem investe em 
solidariedade, multiplica a esperança”.

O Banco de Sangue Santa Teresa é 
responsável por atender três hospitais 
credenciados da cidade e região e realiza 650 
transfusões por mês, beneficiando centenas de 
pessoas.

A doação de sangue é 100% voluntária e não causa prejuízos ao seu organismo. Uma única 
doação é possível salvar até quatro vidas, uma vez que o material é separado em diferentes 
hemocomponentes: concentrado de hemácias (glóbulos vermelhos), concentrado de plaquetas, 
plasma e crioprecipitado que podem ser utilizados em diversas situações clínicas.

Lembramos que após o dia 15/12, o Banco de Sangue continuará com a captação de sangue, 
pois a necessidade de doação é permanente, participe!

DEJUR INFORMA
O Departamento Jurídico do SindBancários (DEJUR), informa que 

devido ao recesso natalino do judiciário encerrará suas atividades entre 
os dias 20/12/2018 a 20/01/2019.

Lembramos que o atendimento do plantão no Sindicato 
retornará na quinta-feira, dia 24/01/2019, das 15 às 19 horas.

DEVOLUÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL
A partir desta quinta-feira, dia 13/12, o SindBancários Petrópolis, creditará em 

conta corrente aos bancários(as) associados(as), o valor da Contribuição Negocial 
repassados ao sindicato, debitados da folha de pagamento e da PLR.

https://www.minhavida.com.br/saude/tudo-sobre/18656-doacao-de-sangue-entenda-os-requisitos-quem-pode-doar-e-suas-vantagens
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